
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.590.753 - CE (2016/0080976-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAGI AVEPECUARIA LTDA - ME 
ADVOGADO : JOSÉ MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - CE017257 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MAGI AVERALDO 
INTERES.  : MARIA AMBROSINA POMPEU MAGI 
INTERES.  : TERESA MARIA POMPEU MAGI FROTA 
INTERES.  : ROBERTO NUNES FROTA 
ADVOGADO : JOSÉ MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - CE017257 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL.
1. A decisão agravada proveu, em parte, o recurso especial e determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem para que a questão relativa à prescrição 
fosse novamente apreciada, nos termos fixados pela jurisprudência desta Corte. 
Ressalte-se que, nas contrarrazões recursais (fls. 563/566), alega-se, em suma, a não 
ocorrência de afronta ao art. 535 do CPC/73 e pugna-se pela manutenção do aresto 
atacado. Quanto à primeira questão, a decisão agravada afastou a alegada afronta 
ao art. 535 do CPC/73. No que concerne à segunda questão, a decisão impugnada 
contém fundamentação adequada para demonstrar que o acórdão recorrido diverge 
do entendimento desta Corte, pois a contagem do prazo prescricional deve levar em 
consideração a data de vencimento da Cédula de Crédito Rural, razão pela qual 
houve o provimento parcial do recurso especial.
2. Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e 
analisa a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 06 de dezembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAGI AVEPECUARIA LTDA - ME 
ADVOGADO : JOSÉ MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - CE017257 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MAGI AVERALDO 
INTERES.  : MARIA AMBROSINA POMPEU MAGI 
INTERES.  : TERESA MARIA POMPEU MAGI FROTA 
INTERES.  : ROBERTO NUNES FROTA 
ADVOGADO : JOSÉ MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - CE017257 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 665/679) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/73. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
CRÉDITO RURAL. ANTECIPAÇÃO DA PRESCRIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.

A agravante sustenta, em suma, que: (a) não era possível o conhecimento/provido do 

recurso especial; (b) não houve enfrentamento das questões aduzidas em contrarrazões.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL.
1. A decisão agravada proveu, em parte, o recurso especial e determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem para que a questão relativa à 
prescrição fosse novamente apreciada, nos termos fixados pela 
jurisprudência desta Corte. Ressalte-se que, nas contrarrazões recursais 
(fls. 563/566), alega-se, em suma, a não ocorrência de afronta ao art. 535 do 
CPC/73 e pugna-se pela manutenção do aresto atacado. Quanto à primeira 
questão, a decisão agravada afastou a alegada afronta ao art. 535 do CPC/73. 
No que concerne à segunda questão, a decisão impugnada contém 
fundamentação adequada para demonstrar que o acórdão recorrido diverge 
do entendimento desta Corte, pois a contagem do prazo prescricional deve 
levar em consideração a data de vencimento da Cédula de Crédito Rural, 
razão pela qual houve o provimento parcial do recurso especial.
2. Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação 
adequada e analisa a controvérsia levando em consideração as 
peculiaridades do caso concreto.
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão 

exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em relação à questão tratada no presente agravo interno, constou da decisão agravada 

que:

Por outro lado, a jurisprudência do STJ assentou-se no sentido de que o 
inadimplemento do devedor não pode prejudicar o credor, no sentido de antecipar 
o termo inicial da prescrição. Em outras palavras, a prescrição deve ser contada a 
partir da data de vencimento da Cédula de Crédito Rural
Confiram-se os precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. CRÉDITO RURAL. PRESCRIÇÃO. 
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LEI UNIFORME DE GENEBRA. CÓDIGO CIVIL. INAPLICABILIDADE.
1. Esta Turma, ao julgar o REsp 1.175.059/SC, sob a relatoria do Ministro 
Herman Benjamin, enfrentou situação semelhante à dos presentes autos, 
ocasião em que determinou o retorno dos autos ao Tribunal de origem para 
que examinasse a causa com base nas seguintes premissas: a) o art. 70 da Lei 
Uniforme de Genebra, aprovada pelo Decreto 57.663, de 1966, fixa em três 
anos a prescrição do título cambial, mas a prescrição da ação cambiariforme 
não fulmina o próprio crédito, que poderá ser perseguido por outros meios; b) 
a União, cessionária do crédito rural, não está a executar a Cédula de Crédito 
Rural (de natureza cambiária), mas, sim, a dívida ativa não-tributária oriunda 
de contrato, razão pela qual pode se valer do disposto no art. 39, § 2º, da Lei 
4.320/1964 e, após efetuar a inscrição na sua dívida ativa, buscar sua 
satisfação por meio de execução fiscal, nos termos da Lei 6.830, de 1980; c) 
no sentido da viabilidade da execução fiscal para a cobrança do crédito rural 
posicionou-se a Seção de Direito Público do STJ, ao julgar, como recurso 
repetitivo, o REsp 1.123.539/RS; d) a transferência de titularidade do crédito 
não teria o condão de alterar o regime jurídico da prescrição, porquanto na 
sub-rogação operada viriam em conjunto os mesmos direitos, ações, 
privilégios e garantias que o primitivo credor possuía em relação à dívida 
contra o devedor principal e os fiadores (art. 384 do Novo Código Civil); e) 
não há, contudo, previsão legal a respeito da prescrição para cobrança de 
créditos de natureza privada posteriormente adquiridos pela Fazenda Pública e 
por ela submetidos ao regime jurídico administrativo; f) não se trata de mera 
alteração do titular do crédito (sujeito de Direito privado para sujeito de Direito 
público), mas sim de alteração no próprio regime jurídico de cobrança do 
mencionado crédito; g) se a cobrança do crédito teve alterado o regime 
jurídico, contra o qual não há direito adquirido, deve-se preservar a harmonia 
do sistema; h) haveria quebra de unidade - e inclusive a atuação do Poder 
Judiciário seria equiparável à do legislador positivo - se, na cobrança de crédito 
submetido a regime jurídico de direito publicista, fosse adotada a norma 

concernente à prescrição conforme disciplina do Código Civil; i) por não se 

tratar de execução de título cambial, mas, sim, de dívida ativa da 

Fazenda Pública, de natureza não-tributária, deve incidir o prazo 

prescricional previsto no art. 1º do Decreto 20.910/1932; j) a 

inadimplência de parcela do contrato não antecipa o prazo prescricional, 

prevalecendo a data de vencimento contratualmente estabelecida (DJe 
de 1º.12.2010).
2. Recurso especial provido, pelas mesmas razões de decidir, para que o 
Tribunal de origem examine a ocorrência da prescrição com base nas 
premissas acima fixadas.
(REsp 1312506/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 03/05/2012) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA. CRÉDITO RURAL. PRESCRIÇÃO. 
LEI UNIFORME DE GENEBRA. INAPLICABILIDADE.
1. Controverte-se nos autos a respeito da prescrição relativa ao crédito rural 
adquirido pela União nos termos da Medida Provisória 2.196-3/2001.
2. O art. 70 da Lei Uniforme de Genebra, aprovada pelo Decreto 57.663/1966, 
fixa em três anos a prescrição do título cambial. A prescrição da ação 
cambiariforme, no entanto, não fulmina o próprio crédito, que poderá ser 
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perseguido por outros meios.
3. A União, cessionária do crédito rural, não está a executar a Cédula de 
Crédito Rural (de natureza cambiária), mas, sim, a dívida oriunda de contrato, 
razão pela qual pode se valer do disposto no art. 39, § 2º, da Lei 4.320/1964 e, 
após efetuar a inscrição na sua dívida ativa, buscar sua satisfação por meio da 
Execução Fiscal, nos termos da Lei 6.830/1980.
4. No sentido da viabilidade da Execução Fiscal para a cobrança do crédito 
rural posicionou-se a Seção de Direito Público do STJ, ao julgar, no âmbito 
dos recursos repetitivos, o REsp 1.123.539/RS.
5. Por não se tratar de execução de título cambial, mas, sim, de dívida ativa da 
Fazenda Pública, de natureza não-tributária, deve incidir, na forma dos 
precedentes do STJ, o prazo prescricional previsto no art. 1º do Decreto 
20.910/1932.
6. Ainda que se cogitasse de aplicar o prazo trienal, deve-se prestigiar o 
entendimento pacificado no STJ de que a inadimplência de parcela do contrato 
não antecipa o prazo prescricional, prevalecendo a data de vencimento 
contratualmente estabelecida.
7. Hipótese em que o contrato foi prorrogado para o dia 31.10.2008, sendo 
este o termo a quo da prescrição. A parcela que não foi paga venceu em 
29.6.2002; a notificação de vencimento antecipado do contrato data de 
28.10.2005; e a Execução Fiscal foi proposta em 14.11.2006. Constata-se, 
portanto, a não-ocorrência da prescrição.
8. Recurso Especial não provido.
(REsp 1169666/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 04/03/2010) Grifou-se.

Portanto, a pretensão recursal merece acolhimento, para determinar que o 
Tribunal de origem analise a ocorrência da prescrição observando a data de 
vencimento da Cédula de Crédito Rural.
Incidente, no caso teor da Súmula 568/STJ, n verbis: "O relator, 
monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 
provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Não havendo desacerto nesses fundamentos, impõe-se a manutenção da decisão 

agravada.

Ressalte-se que, nas contrarrazões recursais (fls. 563/566), alega-se, em suma, a não 

ocorrência de afronta ao art. 535 do CPC/73 e pugna-se pela manutenção do aresto atacado. 

Quanto à primeira questão, a decisão agravada afastou a alegada afronta ao art. 535 do CPC/73. 

No que concerne à segunda questão, a decisão impugnada contém fundamentação adequada 

para demonstrar que o acórdão recorrido diverge do entendimento desta Corte, pois a contagem 

do prazo prescricional deve levar em consideração a data de vencimento da Cédula de Crédito 

Rural, razão pela qual houve o provimento parcial do recurso especial.

Cumpre esclarecer que a decisão agravada contém fundamentação adequada e analisa 
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a controvérsia levando em consideração as peculiaridades do caso concreto.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0080976-9 REsp 1.590.753 / CE

Números Origem:  00035641420074058100  200781000035648  35641420074058100

EM MESA JULGADO: 06/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MAGI AVEPECUARIA LTDA - ME 
RECORRIDO : MAGI AVERALDO 
RECORRIDO : MARIA AMBROSINA POMPEU MAGI 
RECORRIDO : TERESA MARIA POMPEU MAGI FROTA 
RECORRIDO : ROBERTO NUNES FROTA 
ADVOGADO : JOSÉ MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - CE017257 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Cessão de créditos não-tributários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAGI AVEPECUARIA LTDA - ME 
ADVOGADO : JOSÉ MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - CE017257 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MAGI AVERALDO 
INTERES.  : MARIA AMBROSINA POMPEU MAGI 
INTERES.  : TERESA MARIA POMPEU MAGI FROTA 
INTERES.  : ROBERTO NUNES FROTA 
ADVOGADO : JOSÉ MARQUES JÚNIOR E OUTRO(S) - CE017257 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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